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R E P U B L I C A  DÉ ARME N I A 
PARA L A...PROMOCION

Y P R OT E C C I ON RE CI PROCAS DÉ I N V E R S I O N E S

El Gobi erno de la Repúbl i ca Ar gen t i na  y el 
Gobi erno de la Repúbl i ca de Armenia , denominados en adel ante 
l as " Par t es  C o n t r a t a n t e s " ;

Con el deseo de c r ear  condi ci ones f av or abl es  para 
una mayor cooperaci ón económica ent r e ambos paí ses y,  en 
p a r t i c u l a r ,  para las i nv er s i ones  de l os i nver sor es  de una Parte 
Cont r at ant  e en el t e r r i t o r i o  de la o t r a  Parte Cont r a í a n t e ;

Reconociendo que la promoción y la p r ot ec c i ón  de 
t a l e s  i n v e r s i o n e s  sobre la base de un acuerdo c o n t r i b u i r á  a 
e s t i mu l a r  la i n i c i a t i v a  económica e i ncrementará la prosper i dad 
en ambos Estados.

Han acordado lo s i g u i e n t e :

ARTICULO 1

D e f i n i c i o n e s

A los f i n e s  del presente Acuerdo:

( 1 )  El t ér mi no " i n v e r s i ó n  
l eyes y regl amentaci ones 
t e r r i t o r i o  se 
i n v e r t i d o  por 
t e r r i t o r i o  de 
l e g i s l a c i ó n  de 
exc l us i  vamente:

desi gna,  de conformi dad con las 
de la Part e Cont r at ant e  en cuyo 

i n v e r s i ó n ,  todo t i p o  de a c t i v o  
de una Parte Cont r at ant e  en el 

la o t r a  Parte C o n t r a t a n t e ,  de acuerdo con la 
esta ú l t i ma.  I nc l uy e  en p a r t i c u l a r ,  aunque no

rea 1 i zó la 
i nversores

a)  la propi edad de bienes muebles e 
demás derechos r eal es  t a l e s  como 
derechos de prenda;

b)  acc i ones,  cuotas s o c i e t a r i a s ,  y 
p a r t i c i p a c i ó n  en soci edades;

i nmuebles, así como 1 os
hi pot ec as , cauciones y

cual qui  er ot ro t i po de

c)  t í t u l o s  de c r é d i t o  y derechos a pr est aci ones  que tengan un 
v a l o r  económico;  los préstamos estarán i n c l u i d o s  solamente

m



cuando estén di r ect ament e v i nc ul ados  a una i n v e r s i ó n  
e s p e c í f i c a ;

d)  derechos de pr opi edad i n t e l e c t u a l  i nc l uyendo,  en e s p e c i a l ,  
derechos de a u t o r ,  pat ent es,  di seños i n d u s t r i a l e s ,  marcas,  
nombres c omer c i a l es ,  pr ocedi mi ent os t é c n i c o s ,  know-how y v a l o r  
11 a v e ;

e)  concesi ones económicas c onf er i das  por l ey o por c o n t r a t o ,  
i nc l uyendo las concesi ones para la pr ospecci ón,  c u l t i v o ,  
e x t r a c c i ó n  o e x p l ot a c i ó n  de recursos n a t u r a l e s .

C u a l q u i e r  a l t e r a c i ó n  de la forma en que los a c t i v o s  hayan si do 
i n v e r t i d o s  o r e i n v e r t i d o s  no a f e c t a r á  su c ar ác t er  de i n v e r s i ó n .

( 2 )  El t érmi no " i n v e r s o r "  desi gna:

a)  toda persona f í s i c a  que sea naci onal  de una de las Par t es  
Co n t r a t a n t e s ,  de conformi dad con su l e g i s l a c i ó n .

b)  toda persona j u r í d i c a  const i t uí  da de conformi dad con 1 as 
l eyes y regl ament aci ones de una Parte Cont r at ant e y que tenga 
su sede en el t e r r i t o r i o  de di cha Parte Cont r at ant e .

c )  toda persona j u r í d i c a ,  e s t a b l e c i d a  en c u a l q u i e r  l u g a r ,  
c ont r ol ada  d i r e c t a  o i ndi r ect ament e por los naci onal es  de una 
Par t e C o n t r a t a n t e .

( 3 )  Las d i s p o s i c i o n e s  de este Acuerdo no se a p l i c a r á n  a las 
i n v e r s i o n e s  r e a l i z a d a s  por personas f í s i c a s  que sean naci onal es  
de una Parte Con t r a t a n t e  en el t e r r i t o r i o  de la o t r a  Part e 
C o n t r a t a n t e ,  si  t a l e s  personas,  a la fecha de la i n v e r s i ó n ,  han 
estado d o mi c i l i a d a s  desde hace más de dos años en esta ú l t i ma 
Part e C o n t r a t a n t e ,  a menos que se pruebe que la i n v e r s i ó n  fue 
admi t i da en su t e r r i t o r i o  desde el e x t e r i o r .

( 4 )  El térmi no "gananci as"  designa todas las sumas produci das
por una i n v e r s i ó n  y,  en p a r t i c u l a r ,  aunque no excl usi vament e,  
i n c l u y e  u t i l i d a d e s ,  i n t e r e s e s ,  incrementos de c a p i t a l ,
d i v i d e n d o s ,  r e g a l í a s ,  honor ar i os  y o t r o s  i ngresos c o r r i e n t e s .

( 5 )  El t érmi no " t e r r i t o r i o "  designa el t e r r i t o r i o  naci onal  de 
cada Parte C o n t r a t a n t e ,  i ncl uyendo aquel l as  zonas mar í t i mas 
adyacentes al  l í m i t e  e x t e r i o r  del  mar t e r r i t o r i a l  del 
t e r r i t o r i o  n a c i o n a l ,  sobre el cual  la Parte Con t r a t a n t e  
concer ni da pueda,  de conformi dad con el derecho i n t e r n a c i o n a l ,  
e j e r c e r  derechos soberanos o j u r i s d i c c i ó n .

( 6 )  El t érmi no " a c t i v i d a d e s "  v i nc ul adas  con i n v e r s i o n e s
i n c l u i r á  la o r g a n i z a c i ó n ,  el c o n t r o l ,  la g e s t i ó n ,  el
manteni mi ento y la d i s p o s i c i ó n  de personas j u r í d i c a s ,  
s uc ur s al es ,  agenci as ,  o f i c i n a s ,  est ab l ec i mi en t os  u o t r a s
f a c i l i d a d e s  para la conducci ón del negoci o,  la a d q u i s i c i ó n ,



uso,  pr o t e c c i ó n  y d i s p o s i c i ó n  de toda forma de propi edad y 
derechos de propi edad i n t e l e c t u a l  e i n d u s t r i a l ;  y el préstamo 
de fondos,  la compra- venta de acci ones y la compra de moneda 
e x t r a n j e r a  para i mpor t aci ones.

ARTICULO 2

Promoción y Pr ot ecc i ón de i nver s i ones

( 1 )  Cada Part e Cont r at ant e  se compromete a proveer  y mantener 
un ambiente f a v or a b l e  para las i n v e r s i o n e s  nuevas o las ya 
e x i s t e n t e s  y para las ganancias r e i n v e r t i d a s  de i n v e r s or e s  de 
la o t r a  Parte Con t r a t a n t e  y p e r m i t i r á  que t a l e s  i n v e r s i o n e s  
sean e s t a b l e c i d a s  o a d q u i r i d a s  en su t e r r i t o r i o  conforme a sus 
l eyes y regl ament aci ones.

( 2 )  Cada Parte Cont r at ant e  asegur ará en su t e r r i t o r i o  un 
t r a t a mi e n t o  j u s t o  y e q u i t a t i v o  a las i n v e r s i on e s  de i n v er s or es  
de la o t r a  Part e Co n t r a t a n t e ,  y no p e r j u d i c a r á  con medidas 
di  ser  i mi nat or i  as o a r b i t r a r i a s  la g e s t i ó n ,  manteni mi ento,  uso,  
goce de las i n v e r s i o n e s  o de las a c t i v i d a d e s  v i n c ul adas  con 
e l l a s .

( 3 )  Las Par t es  Cont r at ant es  f a c i l i t a r á n  la c e l e b r a c i ó n  de 
c on s ul t a s  con r e l a c i ó n  a las opor t uni dades de i n v e r s i ó n  en sus 
t e r r i t o r i o s  r e s p e c t i v o s  en los d i f e r e n t e s  sector es de la 
economía a f i n  de det ermi nar  qué i n v e r s i o n e s  de una Parte 
C o n t r a t a n t e  en la o t r a  puedan r e s u l t a r  más benef i c i os as  para 
ambas Par t es Con t r a t a n t e s .

( 4 )  A f i n  de a l c a n z a r  los o b j e t i v o s  de este acuerdo,  l as Partes 
C o n t r a t a n t e s  promoverán y f a c i l i t a r á n  la formaci ón de empresas 
c onj unt as  ent r e  i n v e r s or e s  de las Partes Cont r at ant es  para 
e s t a b l e c e r ,  d e s a r r o l l a r  y e j e c u t a r  pr oyect os de i n v e r s i ó n  en 
los d i f e r e n t e s  sect or es  económicos de conformi dad con l as l eyes 
y regl ament aci ones de la Parte Cont r at ant e  recept or a de la 
i nv er s i  ó n .

( 5 )  Los i n v e r s or e s  de ambas Partes Cont r at ant es  podrán 
c o n t r a t a r  personal  d i r e c t i v o  y t é c n i c o  de su e l ec c i ón  
independi entemente de su n a c i on al i dad.

( 6 )  Con s u j e c i ó n  a sus leyes y regl amentaci ones r e l a t i v a s  al 
i ngr eso y es t ad í a  de e x t r a n j e r o s ,  los naci onal es  de cada Parte 
podrán e n t r a r  y permanecer en el t e r r i t o r i o  de la o t r a  Parte 
Con t r a t a n t e  a f i n  de d e s a r r o l l a r  a c t i v i d a d e s  v i n c u l a d a s  con 
i n v e r s i o n e s  en el t e r r i t o r i o  de la ú l t i ma Parte Co n t r a t a n t e .



T r a t o  Nacional  y Cl áusul a  de la Nación más f av or ec i da

( 1 )  Cada Parte C o n t r a t a n t e  acor dar á a las i n v e r s i o n e s  y
a c t i v i d a d e s  v i n c u l a d a s  con aquel l as  i nv er s i ones  r e a l i z a d a s  en 
su t e r r i t o r i o  por i nver sor es,  de la o t r a  Parte Con t r a t a n t e  un 
t r a t a mi e n t o  no menos f av or ab l e  que el otorgado en s i t u a c i o n e s  
e q u i v a l e n t e s  a las i n v e r s i o n e s  y a c t i v i d a d e s  v i n c u l a d a s  con 
e l l a s  de sus pr opi os  i nv er s or es  o de i nver sor es  de t e r c e r o s
E s t a d o s .

( 2 )  Cada Parte Con t r a t a n t e  concederá a los i n v e r s or e s  de la
o t r a  Par t e Cont r at ant e  en lo que se r e f i e r e  a la g es t i ón ,
manteni mi ento,  uso,  goce,  a d q u i s i c i ó n  o d i s p o s i c i ó n  de sus 
i n v e r s i o n e s  o a c t i v i d a d e s  v i nc ul adas  con e l l a s  un t r a t a mi e n t o  
no menos f av or ab l e  que el otorgado a sus propi os i n v e r s o r e s  o a 
i n v e r s o r e s  de t e r c e r o s  Estados.

ARTICULO 4

Excepciones

Las d i s p o s i c i o n e s  de este Acuerdo rel aci onadas con el
ot or gami ent o de un t r a t a mi e n t o  no menos f av or abl e  que el 
otor gado por una Par t e Cont r at ant e  a i nver sor es  de t e r c e r os
Estados no serán i n t e r p r e t a d a s  de manera de o b l i g a r  a esa Parte 
C o n t r a t e n t  a extender  a los i n v e r s or e s  de la o t r a  Parte 
Con t r a t a n t e  el b e n e f i c i o  de c u a l q u i e r  t r at ami ent o ,  p r e f e r e n c i a  
o p r i v i l e g i o  como consecuenci a de:

1) su p a r t i c i p a c i ó n  en una e x i s t e n t e  o f ut ur a  zona de l i b r e  
comerci o,  unión aduanera,  mercado común, o acuerdo 
i n t e r n a c i o n a l  s i m i l a r  del  cual  una de l as Partes Co n t r a t a n t e s  
sea o l l egue a ser  p a r t e ,  o

2)  un acuerdo i n t e r n a c i o n a l  r e l a t i v o  t o t a l  o par c i al ment e a 
c uest i ones  i mp os i t i v a s  o c u a l q u i e r  l e g i s l a c i ó n  i n t er n a  r e l a t i v a  
t o t a l  o par ci al ment e a cuest i ones i m p o s i t i v a s .

3)  l os acuerdos b i l a t e r a l e s  que proveen f i n a n c i a c i ó n  
concesi onal  s u s c r i p t o s  ent r e la Repúbl i ca Ar gent i na con I t a l i a  
el 10 de di ci embre de 1987 y con España el 3 de J uni o de 1988.

ARTICULO 3

ARTICULO 5

N a c i o n a l i z a c i o n e s  o expr opi aci ones

( 1 )  Las i n v e r s i on e s  de i n v e r s or e s  de c u a l q u i e r  Parte 
C o n t r a t a n t e  no serán n a c i o n a l i z a d a s ,  expropi adas ni someti das a 
medidas d i r e c t a s  o i n d i r e c t a s  que tengan un efecto equi v a l e n t e



a una n a c i o n a l i z a c i ó n  o expr opi ac i ón por la o t r a  Parte 
C o n t r a t a n t e ,  a menos que:

a)  Di chas medidas sean tomadas por razones de u t i l i d a d  p ú b l i c a ,  
sobre una base no d i s c r i m i n a t o r i a ,  baj o el debido proceso legal  
y que no sean c o n t r a r i a s  a algún compromiso que esa Par t e haya 
asumido con r e l a c i ó n  al  i n v e r s o r .  Las medidas serán acompañadas 
de d i s p o s i c i o n e s  para el pago de una compensación pr ont a,  
adecuada y e f e c t i v a .

b)  El monto de di cha compensación corresponderá al  v a l o r  de 
mercado que la i n v e r s i ó n  expropi ada t e n í a  inmediatamente antes 
de la expr opi ac i ón  o antes de que la expr opi aci ón i nmi nente se 
h i c i e r a  p ú b l i c a ,  comprenderá i n t er es es  desde la fecha de la 
e x pr opi ac i ón  a una tasa comercial  normal ,  será pagada si n 
demora y será ef ect i vament e r e a l i z a b l e  y l i bremente 
t r a n s f e r i  b l e .

c)  Cuando una Par t e Cont r at ant e n a c i o n a l i c e  o expr opi e la 
i n v e r s i ó n  de una persona j u r í d i c a  que está e s t a b l e c i d a  o 
admi t i da  conforme al  derecho v i gent e  en su t e r r i t o r i o  y en la 
cual  el i n v e r s or  de la o t r a  Parte Cont r at ant e  posea acci ones,  
p a r t i c i p a c i o n e s ,  debentures u ot r os  derechos o i n t e r e s e s ,  
asegur ar á  una compensación pr ont a,  adecuada y e f e c t i v a  y 
p e r m i t i r á  su t r a n s f e r e n c i a .  Esta compensación será determi nada 
y pagada de conformi dad con las d i s p o s i c i o n e s  de l os apartados
( 1 )  y ( 2 )  de este a r t í c u l o .

( 2 )  Las d i s p o s i c i o n e s  de este A r t í c u l o  también se a p l i c a r á n  a 
l as gananci as c o r r i e n t e s  de una i n v e r s i ó n  así  como tambi én,  en 
el caso de una l i q u i d a c i ó n ,  al produci do de la l i q u i d a c i ó n .

( 3 )  S i n  r e s t r i n g i r  la gener al i dad de los A r t í c u l o s  3 y 4, los 
i n v e r s o r e s  de cada Par t e Cont r at ant e gozarán en el t e r r i t o r i o  
de la o t r a  Parte Cont r at ant e  del t r a t a mi e n t o  de la Nación más 
f a v or e c i d a  r especto de las cuest i ones p r e v i s t a s  en este 
A r t í c u l o .

ARTICULO 6 

T ransf er enci  as

( 1 )  Cada Parte Con t r a t a n t e  ot or gar á  a los i n v er s or es  de la o t r a  
Par t e Cont r at ant e  la t r a n s f e r e n c i a  i r r e s t r i c t a  de las 
i n v e r s i o n e s  y gananci as,  y en p a r t i c u l a r ,  aunque no 
excl usi vament e de:

a)  el  c a p i t a l  y l as sumas a d i c i o n a l e s  necesar i as  para el 
manteni mi ento y d e s a r r o l l o  de las i n v e r s i o n e s .

b)  l os b e n e f i c i o s ,  u t i l i d a d e s ,  i n t e r e s e s ,  di v i dendos y ot r os  
i ngr esos  c o r r i e n t e s ;



c )  l os fondos para el reembolso de l os préstamos t a l  como se 
def i nen en el A r t i c u l o  1, Pár r af o  ( 1 ) ,  ( c ) ;

d)  l as r egai f as  y h onor ar i os ;

e)  el produci do de una venta o l i q u i d a c i ó n  t o t a l  o p a r c i a l  de 
una i n v e r s i ó n ;

f )  las compensaciones p r e v i s t a s  en el A r t i c u l o  5;

g)  l os i ngr esos de los naci onal es  de una Parte Cont r at ant e  que 
hayan obt eni do una a u t o r i z a c i ó n  para t r a b a j a r  en r e l a c i ó n  a una 
i n v e r s i ó n  en el t e r r i t o r i o  de la o t r a  Parte C ont r at ant e .

( 2 )  Si n  r e s t r i n g i r  la gener al i dad de los A r t í c u l o s  3 y 4, las 
Par t es  Cont r at ant es  se comprometen a acordar  a las 
t r a n s f e r e n c i a s  a que se hace r e f e r e n c i a  en este A r t í c u l o  un 
t r a t a mi e n t o  no menos f av or ab l e  al  otorgado a las t r a n s f e r e n c i a s  
o r i g i n a d a s  en i n v e r s i o n e s  r e a l i z a d a s  por i nver sor es  de t e r c e r o s  
E s t a d o s .

( 3 )  Las t r a n s f e r e n c i a s  serán efectuadas si n demora, en moneda 
l i br ement e  c o n v e r t i b l e ,  al  t i p o  de cambio normal a p l i c a b l e  a la 
fecha de la t r a n s f e r e n c i a ,  conforme con los pr ocedi mi ent os 
e s t a b l e c i d o s  por la Parte Cont r at ant e  en cuyo t e r r i t o r i o  se 
r e a l i z ó  la i n v e r s i ó n ,  los cual es no podrán a f e c t a r  la sust anci a  
de l os derechos p r e v i s t o s  en este A r t í c u l o .

ARTICULO 7

Subrogaci ón

( 1 )  Si  una Parte Con t r a t a n t e  (o su agenci a desi gnada)  r e a l i z a r a
un pago a un i n v e r s o r  en v i r t u d  de una g ar ant í a  o seguro que
hubi er e cont r at ado en r e l a c i ó n  a una i n v e r s i ó n  o par t e de una
i n v e r s i ó n  r e a l i z a d a  en el t e r r i t o r i o  de la o t r a  Parte
C o n t r a t a n t e ,  la ú l t i ma Parte reconocerá:

( a )  el derecho de la o t r a  Parte Cont r at ant e  (o su agencia 
desi gnada)  der i vado de la cesi ón por l ey o por t r ansac c i ón  
l egal  y,

( b )  que la ot r a  Parte Cont r at ant e  ( o su agencia desi gnada)  
está a u t o r i z a d a  a e j e r c e r  t a l  derecho en v i r t u d  de la 
subrogaci ón en la misma medida que su predecesor  en el t í t u l o .

( 2 )  En l o que se r e f i e r e  a la t r a n s f e r e n c i a  de l os pagos 
r e a l i z a d o s  en v i r t u d  de los derechos o acci ones cedi das,  el
A r t í c u l o  6 se a p l i c a r á  mut at i s  mutandi s.



ARTICULO 8

Sol uc i ón  de C o n t r o v e r s i a s  ent r e las Partes Cont r at ant es

( 1 )  Las c o n t r o v e r s i  as que s ur g i er en  ent re l as Partes 
C o nt r at ant es  r e l a t i v a s  a la i n t e r p r e t a c i ó n  o a p l i c a c i ó n  del 
presente Acuerdo serán,  en lo p o s i b l e ,  sol uci onadas por la v í a  
di plomáti  c a .

( 2 )  Si  una c o n t r o v e r s i a  ent r e  las Partes Cont r at ant es  no 
pudi er a ser  d i r i m i d a  de esa manera en un pl azo de s ei s  meses 
contado a p a r t i r  del  comienzo de las negoci aci ones,  ésta será 
someti da,  a s o l i c i t u d  de c u a l qu i e r a  de las Partes Cont r at ant es  
a un t r i b u n a l  a r b i t r a l .

( 3 )  Di cho t r i b u n a l  a r b i t r a l  será c o n s t i t u i d o  para cada caso 
p a r t i c u l a r  de la s i g u i e n t e  manera.  Dentro de los dos meses de 
la recepci ón del pedido de a r b i t r a j e ,  cada Parte Cont r at ant e  
des i gnar á un miembro del  t r i b u n a l .  Estos dos miembros e l e g i r á n  
a un naci onal  de un t e r c e r  Estado qui en,  con la aprobaci ón de 
ambas Par t es  Co n t r a t a n t e s ,  será nombrado Pr es i dent e  del 
t r i b u n a l .  El Pr es i dent e  será nombrado en un pl azo de dos meses 
a p a r t i r  de la fecha de la desi gnaci ón de los o t r o s  dos 
mi embros.

( 4 )  Si  dent r o de los pl azos p r e v i s t o s  en el apartado ( 3 )  de
este A r t í c u l o  no se hubi eran efectuado las desi gnaci ones 
nec esar i as ,  c u a l q u i e r a  de las Partes Cont r at ant es  podrá,  en 
ausenci a de o t r o  a r r e g l o ,  i n v i t a r  al  Pr esi dent e de la Corte 
I n t e r n a c i o n a l  de J u s t i c i a  a que proceda a los nombramientos 
n e c es ar i os .  Si  el Pr esi dent e fuere naci onal  de una de las 
Partes Cont r at ant es  o cuando,  por c u a l q u i e r  razón,  se h a l l a r e  
impedido de desempeñar di cha f unci ón,  se i n v i t a r á  al
V i c e p r e s i d e n t e  a e f e c t u a r  los nombramientos nec esar i os .  Si  el 
V i c e p r e s i d e n t e  fuere naci  ona1 de alguna de las Partes
C o n t r a t a n t e s ,  o si  se h a l l a r e  también impedido de desempeñar 
di cha f unc i ón ,  el miembro de la Cor t e I nt er n ac i onal  de J u s t i c i a  
que le s i ga inmediatamente en el orden de precedenci a y no sea 
naci onal  de al guna de las Partes Cont r at ant es ,  será i n v i t a d o  a 
e f ec t uar  los nombramientos necesar i os .

( 5 )  El t r i b u n a l  a r b i t r a l  tomará su deci s i ón por mayor í a de 
v ot os .  Tal  d e c i s i ó n  será o b l i g a t o r i a  para ambas Partes 
C o n t r a t a n t e s .  Cada Par t e Cont r at ant e  suf r agar á  los gastos de su 
miembro del  t r i b u n a l  y de su r epr esent aci ón en el pr ocedi mi ent o 
a r b i t r a l ;  los gastos del Pr es i d ent e ,  así  como los demás gastos 
serán sufragados en p r i n c i p i o  por par t es  i gual es  por las Partes 
C o n t r a t a n t e s .  No obst ant e,  el t r i b u n a l  a r b i t r a l  podrá 
det er mi nar  en su d e c i s i ón  que una mayor pr opor c i ón de los 
gastos sea sufragada por una de las dos Partes Co n t r a t a n t e s ,  y 
este laudo será o b l i g a t o r i o  para ambas Partes Con t r a t a n t e s .  El 
t r i b u n a l  det er mi nar á su pr opi o procedi mi ent o.



ARTICULO 9

Sol uc i ón  de C o n t r o v e r s i a s  ent r e un I nv er sor  y la Parte 
Con t r a t a n t e  recept or a de la I n v e r s i ó n .

( 1 )  Toda c o n t r o v e r s i a  r e l a t i v a  a las d i s p os i c i on e s  del  presente 
Acuerdo ent re un i n v e r s o r  de una Parte Cont r at ant e  y la ot r a  
Parte C o n t r a t a n t e ,  será,  en la medida de l o p o s i b l e ,  
sol uci onada por c onsul t as  ami stosas.

( 2 )  Si  la c o n t r o v e r s i a  no hubi era podido ser  sol uci onada en el 
t ér mi no de sei s  meses a p a r t i r  del  momento en que hubi er a sido 
pl anteada por una u o t r a  de las pa r t e s ,  podrá ser  someti da, a 
pedi do del  i n v e r s o r  :

-  o bi en a los t r i b u n a l e s  competentes de la Parte Cont r at ant e  
en cuyo t e r r i t o r i o  se r e a l i z ó  la i n v e r s i ó n ,

o bi en al a r b i t r a j e  i n t e r n a c i o n a l  de acuerdo con las 
d i s p o s i c i o n e s  del  apartado ( 3 ) .

Una vez que un i n v e r s o r  haya sometido la c o n t r o v e r s i a  al 
mencionado t r i b u n a l  competente de la Parte Cont r at ant e  en donde 
se r e a l i z ó  la i n v e r s i ó n  o al a r b i t r a j e  i n t e r n a c i o n a l ,  esta 
e l e c c i ó n  será d e f i n i t i v a .

( 3 )  En caso de recurso al a r b i t r a j e  i n t e r n a c i o n a l ,  la 
c o n t r o v e r s i a  podrá ser  l l ev ada,  a e l e c c i ón  del i n v e r s o r :

-  al Cent r o I n t e r n a c i o n a l  de A r r e g l o  de Di f e r e n c i a s  R e l a t i v a s  a 
I n v e r s i o n e s  ( C . I . A . D . I . ) ,  creado por el "Convenio sobre A r r e g l o  
de D i f e r e n c i a s  r e l a t i v a s  a las I nv er s i ones  ent r e  Estados y 
Naci onal es  de o t r o s  Estados" ,  a b i e r t o  a la f i rma en Washington 
el 18 de marzo de 1965, cuando ambas Partes Cont r at ant es  hayan 
adher i do a aquél .  Mi ent r as  esta condi c i ón no se cumpla,  cada 
Par t e Con t r a t a n t e  da su consent i mi ent o para que la c o n t r o v e r s i a  
sea sometida al  a r b i t r a j e  conforme con el reglamento del 
Mecanismo complementar io del C . I . A . D . I .  para la a d mi n i s t r a c i ó n  
de pr ocedi mi ent os de c o n c i l i a c i ó n ,  de a r b i t r a j e  o de 
i nvest  i gaci  ó n ;

-  a un t r i b u n a l  de a r b i t r a j e  "ad hoc" e s t ab l ec i do  de acuerdo 
con l as r egl as  de a r b i t r a j e  de la Comisión de l as Naciones 
Unidas para el Derecho Mer cant i l  I n t e r n a c i o n a l  ( C . N . U . D . M . I . )

( 4 )  El órgano a r b i t r a l  d e c i d i r á  en base a las d i s p o s i c i o n e s  del 
pr esente Acuerdo,  al  derecho de la Part e Cont r at ant e  que sea 
par t e  en la c o n t r o v e r s i a ,  i n c l u i d a s  las normas r e l a t i v a s  a 
c o n f l i c t o s  de l eyes,  a los t érmi nos de eventual es  acuerdos 
p a r t i c u l a r e s  c oncl u i dos  con r e l a c i ó n  a la i n v e r s i ó n  como asi



también a los p r i n c i p i o s  del derecho i n t e r n a c i o n a l  en la 
ma t e r i a .

( 5 )  Las sent enci as  a r b i t r a l e s  serán d e f i n i t i v a s  y o b l i g a t o r i a s  
para las partes en la c o n t r o v e r s i a .  Cada Parte Con t r a t a n t e  las 
e j e c u t a r á  de conformi dad con su l e g i s l a c i ó n .

ARTICULO 10

Ot r as  normas

( 1 )  Si  las d i s p o s i c i o n e s  de la l e g i s l a c i ó n  de c u a l q u i e r  Parte 
C o n t r a t a n t e  o las o b l i g a c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s  actualmente 
e x i s t e n t e s  o que se est abl ezcan en el f ut ur o  ent re las Partes 
Co n t r a t a n t e s  cont i enen normas,  ya sean general es o e s p e c í f i c a s  
que otorguen a las i n v e r s i on e s  r e a l i z a d a s  por i n v e r s or e s  de la 
o t r a  Par t e C o n t r a t a n t e  un t r a t o  más f av or abl e  que el que se 
est abl ece en el presente Acuerdo,  aquel l as  normas pr eval ecer án 
sobre el presente Acuerdo en la medida que sean más f a v or a b l e s .

( 2 )  Cada Parte C o n t r a t a n t e  obser var á todas las o b l i g a c i o n e s  que 
haya c o n t r a í d o  con r e l a c i ó n  a i n v e r s i o n e s  de i n v e r s or e s  de la 
o t r a  Parte Co n t r a t a n t e .

ARTICULO 11

A p l i c a c i ó n  del  acuerdo

( 1 )  Las d i s p o s i c i o n e s  del presente Acuerdo serán a p l i c a b l e s  
i ndependi entemente de la e x i s t e n c i a  de r el ac i ones  d i p l o má t i c a s  
o consul ar es  ent r e las Partes C o n t r a t a n t e s .

( 2 )  Este acuerdo se a p l i c a r á  a todas l as i nv er s i ones  r e a l i z a d a s  
antes o después de la fecha de su entrada en v i g o r ,  pero las 
d i s p o s i c i o n e s  de este Acuerdo no se a p l i c a r á n  a las 
c o n t r o v e r s i a s ,  reclamos o di f er endos  que se hayan o r i g i n a d o  con 
a n t e r i o r i d a d  a su entrada en v i g o r .

ARTICULO 12

Entrada en v i g o r

El presente Acuerdo e n t r a r á  en v i g o r  en la ú l t i ma fecha en la 
cual  una Parte C o n t r a t a n t e  n o t i f i q u e  a la o t r a  el cumpl i mi ento 
de sus r e q u i s i t o s  c o n s t i t u c i o n a l e s  para la entrada en v i g o r  de 
este Acuerdo.



ARTICULO 1_3

Duraci ón y t er mi naci ón

( 1 )  Este acuerdo permanecerá en v i g o r  por un per í odo de di ez  
( 10)  años.  Luego permanecerá en v i g o r  hasta la e x p i r a c i ó n  de un 
p l azo de doce meses a p a r t i r  de la fecha en que al guna de las 
Par t es Co n t r a t a n t e s  n o t i f i q u e  por e s c r i t o  a la o t r a  Parte 
C o n t r a t a n t e  su d e c i s i ó n  de dar por termi nado este Acuerdo.

( 2 )  Con r e l a c i ó n  a aquel l as  i n v er s i ones  efectuadas con 
a n t e r i o r i d a d  á la fecha en que la n o t i f i c a c i ó n  de t er mi naci ón 
de este Acuerdo se haga e f e c t i v a ,  l as d i s p o s i c i o n e s  de los 
a r t í c u l o s  1 a 12 c ont i nuar án en v i g e n c i a  por un per í odo de di ez  
( 10)  años a p a r t i r  de esa fecha.

Hecho en Buenos A i r e s , e l  16 de a b r i l  de 1993, en dos ej empl ares 
o r i g i n a l e s ,  en l os idiomas español ,  armenio e i n g l é s ,  siendo 
todos l os t ext os  i gual mente a u t é n t i c o s .  No obst ant e,  en caso de 
d i v e r g e n c i a  de i n t e r p r e t a c i ó n  de sus d i s p o s i c i o n e s ,  p r e v a l e c e r á  
el t e x t o  i n g l é s .

Por el Gobi erno de la Por el Gobi erno de
Repúbl i ca A r g e n t i n a  la Repúbl i ca de Armenia



PROTOCOLO

En el act o de la f i r ma del Acuerdo ent r e la Repúbl i ca Ar gent i na  
y la Repúbl i ca de Armenia para la promoción y pr ot ecc i ón 
r e c í p r o c a  de i n v e r s i o n e s ,  lós r epr esent ant es  abaj o f i r mant es 
han asimismo acordado las c l á u s u l a s  s i g u i e n t e s ,  que forman 
par t e  i n t e g r a n t e  de di cho Acuerdo:

Las Par t es  Cont r at ant es  en 
i n v e r s i ó n  pueden r e q u e r i r  la 
l os i n v e r s or e s  de la ot r a  
s i g u i e n t e s  serán aceptados,  
cont rol  :

cuyo t e r r i t o r i o  se r e a l i z ó  la 
prueba del cont r ol  invocado por 
Parte C ont r at ant e .  Los hechos 
ent r e o t r o s ,  como prueba del

i )  el c a r á c t e r  de f i l i a l  de una persona j u r í d i c a  de la o t r a  
Par t e C o n t r a t a n t e ;

i i )  la p a r t i c i p a c i ó n  d i r e c t a  o i n d i r e c t a  en el c a p i t a l  de una 
soci edad que permi ta un cont r ol  e f e c t i v o ,  t a l  como, en 
p a r t i c u l a r ,  una p a r t i c i p a c i ó n  d i r e c t a  o i n d i r e c t a  mayor del  50% 
del capi  t a l  ;

i i i ) la posesión d i r e c t a  o i n d i r e c t a  de los votos necesar i os  
para obtener  una p os i c i ón  dominante en los órganos de la 
soci edad o para i n f l u e n c i a r  el funci onami ento de la persona 
j u r í d i c a  en forma d e c i s i v a .

Hecho en Buenos A i r e s  el 16 de a b r i l  de 1993, en dos ej empl ares 
o r i g i n a l e s ,  en los idiomas español ,  armenio e i n g l é s ,  siendo 
todos l os t ext os  i gual mente a u t é n t i c o s .  No obst ant e,  en caso de 
d i v e r g e n c i a  de i n t e r p r e t a c i ó n  de sus d i s p o s i c i o n e s ,  pr ev al ecer á  
el t e x t o  i n g l é s .


